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É triste pensar que a natureza fala e 
que o gênero humano não a ouve. 

Victor Hugo 

Questões relacionadas ao meio ambiente exigem a exata compreensão do papel 
que desempenhamos na vida em sociedade. Somos seres com direitos e garan­
tias, também com deveres, mais bem traduzidos por missão, a de contlfi'buir para 
a existência do todo. 

Essa tarefa em termos de Brasil, além de ser nossa individualmente, é, de 
igual modo, do Estado, a quem compete garantir a todo cidadão, inclusive às fu­
turas gerações, um meio ambiente equilibrado, cuja proteção assegura a preva­
lência de um ecossistema também equilibrado. 

A Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas, quando da definição dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, elevou o nível dessa discussão, insti­
gando os estados-membro"s a se comprometerem com a adoção de medidas ur­
gentes para combater as mudanças climáticas e para deter e reverter o potencial 
colapso da biodiversidade.!mundiaI. construindo um programa de crescimento 
sustentável global até o ano de 2030. 

É nesse contexto que vem a lume Temas relevantes no Direito Ambiental e 
Climático. A obra, pela proposta de expandir e consolidar o conhecimento da co­
munidade científica acerca de temas sensíveis relativos à área do Direito aqui em 
foco, é extremamente atual, com olhos no futuro. 

Os artigos apresentam substanciais considerações sobre questões que exi­
gem atenção urgente em nosso país: análise técnico-científica sobre emergência 
climática, regulação em conflitos ambientais e fundiários, saneamento básico, 
gestão de resíduos sólidos, energias renováveis, governança, desenvolvimento 
sustentável, compliance ambiental, ecologia, crédito de carbono e cooperativis­
mo foram alguns dos assuntos aqui abordados. O conjunto mostra quanto já 
avançamos nesse caminho sustentável e quanto a comunidade jurídica tem tra­
balhado para o aperfeiçoamento da legislação interna a fim de que o Brasil se ali­
nhe às nações na criação e implementação de medidas que afetem positivamente 
o mundo. 
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Esses temas de vanguarda são um convite a novas discussões, inclusive no 
âmbito legislativo, com a possibilidade de estabelecimento de m~rcos normati­
vos inovadores, à frente dos problemas enfrentados pela sociedade. 

Aliás, não apenas a iniciativa privada deve estar comprometid.!? em atrelar 
eficiência ao desenvolvimento sustentável e ao meio soc\al. ,:1 

Os órgãos governamentais - além da prestação de !erviço púbb~o de quali­
dade que deles se espera - precisam avançar na adoção de práticas que protejam, 
a um só tempo, o meio ambiente e os cidadãos. A palavra-chave é integração - os 
setores público e privado e a sociedade civil precisam andar no mesmo compasso. 

Temas relevantes no Direito Ambiental e Climático, portanto, é uma proposta 
de construção jurídica sobre justiça climática e meio ambiente - um roteiro e 
tanto para conhecer os novos rumos da doutrina e da jurisprudência na perspec­
tiva da sustentabilidade para preservação de uma totalidade de Brasil. 

João Otávio de Noronha 
Ministro do Superior Tribunal de justiça 


